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FÁ R M AC O S

Idéia de que a saúde pode ser comprada

intensifica o consumo de medicamentos

Aculturacontemporânea de“pílulas sal-
va d o r a s” disseminou a crença de que os
medicamentos são a alternativa mais
v i á vel para curar doenças. “O ponto crí-
tico é a transformação do medicamento
em um bem de consumo, com todas as
características de uma mercadoria qual-
quer e a transformação da medicina em
uma prática intervencionista merc a d o r a
de ilusões”, considera a farmacologista
Helena Lutéscia Coelho, farmacoepide-
miologista da Un i versidade Federal do 
Ceará (UFC).
Essa medicalização se propaga em várias
esferas. A farmacêutica da Universidade
Estadual Paulista (Unesp), Pa t r í c i a
Ma s t roianni, analisa que a sociedade
tende a buscar nas fórmulas químicas o
alívio para os males provocados pela
vida moderna. “A procura crescente por
tais medicamentos – principalmente
p s i c o a t i vos – decorrem, em parte, de
campanhas publicitárias que associam
pessoas felizes e estáveis ao uso de deter-
minado medicamento”, exemplifica.
Na onda de conquistar saúde por meio
de compostos químicos, a automedica-
ção torna-se um problema de saúde
pública. Segundo dadosda Or g a n i z a ç ã o
Mundial da Saúde (OMS), 50% de
todos os medicamentos são pre s c r i t o s ,
dispensados ou usados de forma inade-
quada. E os hospitais gastam 15% a

20% deseusorçamentospara
lidar com as complicações
causadas pelo uso indevido
de produtos farmacêuticos.
Uma das características dessa
prática no Brasil e em outro s
países da América Latina,
o b s e rvada por Helena, é o
uso de substâncias que só
d e veriam ser vendidas com indicação
médica. “A automedicação associada a
transtornos menores e passageiros não é
c o n d e n á vel; ela se torna um pro b l e m a
quandomascara manifestações dedoen-
ças grave s”, diferencia a pesquisadora.
Em estudosobre operfil do problemano
Brasil, realizado para OMS, em 1997,
Helena Coelhoaponta que cerca de 40%
da automedicação foi baseada em re c e i-
tas médicas anteriores. Dados da OMS
mostram que 50% a 70% das consultas
médicas geram prescrição de fármacos
no mundo; já no Brasil, cerca de 90%
delas resultamemreceitas farmacêuticas.

P R E V E N Ç Ã O Uma das prioridades da
Política Nacional de Me d i c a m e n t o s ,
aprovada pela portaria do Ministério da
Saúde de 1998, está no uso racional de
medicamentos. A Anvisa realiza moni-
toramento de propagandas no setor e
p rocura reorientar a assistência farma-
cêutica, para que as cerca de 50 mil far-

mácias brasileiras atuem como estabele-
cimento de saúde.
Um aspecto curioso na política sanitária
do país, que enfrenta severas críticas
quanto ao alcance e qualidade de aten-
dimento, é que os usuários do Si s t e m a
Único de Saúde (SUS) são beneficiados
pela distribuição racional de remédios.
No SUS, os medicamentos são escolhi-
dos pela eficácia, segurança e custos. Já
no setor privado, a influência da indús-
tria sobre a prescrição é mais intensa. 
Em sua pesquisa – publicada pela
Revista Brasileira de Saúde Materna, em
2004 – Helena compara a pre s c r i ç ã o
para crianças em atendimento ambula-
torial de emergência em hospital
público e privado de Fortateza. Conclui
que as crianças atendidas em uma emer-
gência pública recebem quantidade
menor de substâncias para uso simultâ-
neo, menos medicamentos desnecessá-
rios e mais produtos selecionados; já no
atendimento privado, os médicos são

P ropaganda: estímulo ao consumo indisc r i m i n a d o

B RN o t í c i a s d o B r a s i l



INVESTIMENTO PESADO EM PROPAGANDA
Em seu livro Políticas farmacêuticas a serviço dos interesses da saúde?

(Editora Unesco/Anvisa), José Augusto Barros mostra que os gastos em

publicidade ficam entre 15% a 20% do faturamento global da indústria

farmacêutica, quantia que representa o dobro, quando não o triplo, do que é

investido na pesquisa e desenvolvimento de novos medicamentos. Os meios

de divulgá-los são os mais diversos: propagandas em revistas especializadas,

patrocínio de eventos, brindes, amostras grátis, viagens, anúncios na mídia.

Segundo o pesquisador, a atitude pouco crítica dos médicos diante das

propagandas não mudou, apesar dos estudos divulgados. Ao contrário, a

abordagem das empresas se sofisticou com novas tecnologias de divulgação

de seus produtos, como as videoconferências, utilizadas para ter a adesão

dos médicos, relata.
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mais suscetíveis a atender as expectativas
das mães e da indústria farmacêutica.
“No serviço público o profissional sabe
que não adianta pre s c re ver o que não
está disponível, pois a mãe não vai poder
comprar mesmo”, conclui Helena.

ATRAÇÃO DA PUBLICIDADE A restrição de
determinados dados em propagandas de
psicoativos foi alvo de estudo de pesqui-
sadores da Universidade Federal de São
Paulo (Unifesp). Comparando os anún-
cios publicados em periódicos de psi-
quiatria no Brasil, Reino Unido e EUA,
o b s e rvou-se que as propagandas brasi-
leiras omitem informações re s t r i t i va s
aos uso dos remédios, dando maior des-
taque a itens como indicação e posolo-
gia. “A tendência é favorecer o consumo
por falta de conhecimento dos riscos e
possíveis agravos à saúde”, explica Patrí-
cia Ma s t roianni, uma das autoras do

artigo, publicado em 2005, no São Pau-
lo Medical Journal.
A propaganda exe rce uma influência
c o n s i d e r á vel sobre os pre s c r i t o res (mé-
dicos e dentistas), uma vez que “ inexiste
até hoje um Guia Te rapêutico i n d e p e n-
dente, apesar da iniciativa do Ministério
da Saúde de elaborar um formulário bra-
s i l e i ro , criado por uma  Comissão da
Escola Nacional de Saúde Pública” ,
afirma José Augusto Barros, professor da
Un i versidade Federal de Pe r n a m b u c o
( U F PE). O pesquisador explica que a
maioria dos médicos acaba conhecendo
os produtos por meio dos guias forneci-
dos pelos próprios fabricantes. Hoje já
há organizações, como a Sociedade Bra-
sileira de Vigilância de Me d i c a m e n t o s
(Sobravime), que fornecem publicações
re g u l a res, além de outros centros de
informações sobre medicamentos volta-
dos aos pre s c r i t o res, como o Si s t e m a

Brasileiro de Informação sobre Medica-
mentos (Sismed).
Ba r ros analisou os manuais utilizados
habitualmente pelos médicos do Brasil e
dos EUA. O estudo – publicado nos
Ca d e rnos de Saúde Pública ( Fi o c ruz),em
2000 – comparou as informações dos
p rodutos mais vendidos contidas no
Dicionário de Especialidades Fa rm a c ê u t i-
c a s (DEF) com aquelas presentes no
Ph i s i c i a n s’ Desk Re f e rence (PDR) e no
D rug In f o rmation for the Health Ca re
Pro f e s s i o n a l (USP-DI), dois manuais de
uso habitual nos Estados Unidos.
As diferenças encontradas são significa-
tivas, principalmente no que se refere a
reações adversas, contra-indicações e
interações. No DEF, fre q ü e n t e m e n t e
não constavam menções aos efeitos
adversos e mecanismo de ação inexisten-
tes em 50% dos produtos avaliados. Bar-
ros afirma que houve duplo padrão de
conduta dos fabricantes, de acordo com
o rigor da legislação de cada país. 
A Anvisa também lançou, no ano pas-
sado, a primeira edição impressa do
Compêndio de Bulas de Me d i c a m e n t o s
(CBM) e o Bulário Eletrônico (www.-
a n v i s a . g ov. b r / b u l a s). O livro compre-
ende 570 bulas de medicamentos e têm
versões para profissional de saúde e
paciente. A agência deu prazo de seis
meses para os fabricantes dos medica-
mentos citados na Lista Padrão de Bulas
corrigirem suas prescrições, com lingua-
gem mais clara e simples e letras com
tamanho mínimo de 1,5 milímetro.
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